
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

MENSAGEM Nº 100/2023-GAG

 

Brasília, 08 de maio de 2023.

 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 74 combinado com o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dispõe o art. 206, §2°, do Regimento
Interno dessa excelsa Casa, vetei o Projeto de Lei nº 3062/2022, que "Dispõe sobre a concessão de
bene)cio de proteção socioeconômica temporária às mulheres ví4mas de violência domés4ca e
familiar que vivem em situação de vulnerabilidade no Distrito Federal e dá outras providências".

 

MOTIVOS DE VETO

 

Inicialmente, verifica-se que o Projeto de Lei tem como obje6vo dispor sobre a
concessão de bene8cio de proteção socioeconômica temporária às mulheres ví6mas de violência
doméstica e familiar que vivem em situação de vulnerabilidade no Distrito Federal. 

Cabe registrar que propostas visando a criação de normas que acarretem aumento de
despesas devem indicar a respec6va fonte de custeio orçamentário. Além disso, os projetos que
regulem a organização e o funcionamento da administração do Distrito Federal devem ser objeto de
inicia6va do Exmº Senhor Governador, no uso das atribuições que lhe confere os ar6gos 71, § 1º, inc.
IV e art. 100, inciso X, da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art. 71. A inicia6va das leis complementares e ordinárias, observada a
forma e os casos previstos nesta Lei Orgânica, cabe:

(...)

§ 1° Compete priva6vamente ao Governador do Distrito Federal a
iniciativa das leis que disponham sobre:

IV - criação, estruturação, reestruturação, desmembramento, ex6nção,
incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de Estado do Distrito
Federal, Órgãos e en6dades da administração pública; (Inciso alterado(a)
pelo(a) Emenda à Lei Orgânica 44 de 29/11/2005)

 

Art. 100. Compete privativamente ao Governador do Distrito Federal:

(...)

VI - iniciar o processo legisla6vo, na forma e nos casos previstos nesta Lei
Orgânica;
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(...)

X - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração do
Distrito Federal, na forma desta Lei Orgânica;

 

Nesse sentido é a jurisprudência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios:

AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL.
LEI DISTRITAL Nº 6.684 de 28/9/2020. INICIATIVA PARLAMENTAR.
CONCESSÃO GRATUITA DE REFEIÇÕES NOS RESTAURANTES COMUNITÁRIOS
DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19. AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA SEM
FONTE DE CUSTEIO NO ORÇAMENTO. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO
GOVERNADOR. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. VÍCIO DE INICIATIVA.
MATERIAL. VIOLAÇÃO A SEPARAÇÃO DOS PODERES.

1. "O princípio cons4tucional da reserva de administração intenta limitar a
atuação legisla4va em matérias sujeitas à competência administra4va do
Poder Execu4vo. Trata-se de princípio que pres4gia a separação dos
poderes, com o que se impede a ingerência norma4va do Poder
Legisla4vo em matérias de competência execu4va. Daí porque são
formalmente incons4tucionais as leis, de origem parlamentar, que
dispõem sobre provimento de cargos públicos e sobre matéria afeta à
organização e ao funcionamento da Administração Pública do DF, temas
de inicia4va exclusiva do Chefe do Poder Execu4vo, nos termos do art. 71,
§ 1º, inciso II, e do art. 100, incisos VI e X, ambos da Lei Orgânica do
Distrito Federal." Precedentes: Conselho Especial:  Acórdão 1040052,
Relator Des. Arnoldo Camanho; e Acórdão n. 585372, Relatora Desa. Ana
Maria Duarte Amarante Brito.

2. A atuação legisla6va que deixa de observar a competência priva6va
atribuída ao Poder Execu6vo viola princípio da independência e da
harmonia dos Poderes (LODF, art. 53).

3. Declara-se a incons6tucionalidade formal e material da Lei Distrital, de
inicia6va de Parlamentar, que concede gratuidade de refeição nos
restaurantes comunitários do Distrito Federal aos beneficiários do auxílio
emergencial, pois a matéria é de inicia6va priva6va do Poder Execu6vo
(LODF, art. 100, X).

4. Atualmente, há um valor a ser pago por refeição fornecida pelos
restaurantes comunitários, ainda que módico. É inegável que a isenção de
pagamento traz um impacto financeiro correlacionado, sobretudo diante
do alto número de consumidores diários, seja para o café da manhã ou
para o almoço. Em decorrência da gratuidade, além da ausência de receita,
poderia haver um aumento de despesas, mas a lei não previu a indicação
da respec6va fonte de custeio, em ní6da violação ao art. 71, §1º, IV e § 2º
da LODF.

5. ADI julgada procedente para declarar a incons6tucionalidade, na
íntegra, da Lei Distrital nº 6.684/2020, de 28/9/2020, com efeito ex tunc e
eficácia erga omnes.  
(Acórdão 1398584, 07461659720208070000, Relator: DIAULAS COSTA
RIBEIRO, Conselho Especial, data de julgamento: 8/2/2022, publicado no
DJE: 23/2/2022. Pág.: Sem Página Cadastrada". (grifo nosso).

 

Já há farta jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sen6do da aplicação do
dispositivo a todos os entes da federação. Citamos julgado recente:

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. IPVA. ISENÇÃO. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE
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IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO . 1. Ação direta contra a Lei
Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de Roraima, que
acrescentou o inciso VIII e o § 10 ao art. 98 da Lei estadual nº 59/1993. As
normas impugnadas versam sobre a concessão de isenção do imposto
sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA) às motocicletas,
motonetas e ciclomotores com potência de até 160 cilindradas. 2.
Incons6tucionalidade formal. Ausência de elaboração de estudo de
impacto orçamentário e financeiro. O art. 113 do ADCT foi introduzido pela
Emenda Cons4tucional nº 95/2016, que se des4na a disciplinar “o Novo
Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União”. A regra em questão, porém, não se restringe à União, conforme a
sua interpretação literal, teleológica e sistemá4ca. 3. Primeiro, a redação
do disposi4vo não determina que a regra seja limitada à União, sendo
possível a sua extensão aos demais entes. Segundo, a norma, ao buscar a
gestão fiscal responsável, concre4za princípios cons4tucionais como a
impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência (art. 37 da
CF/1988). Terceiro, a inclusão do art. 113 do ADCT acompanha o
tratamento que já vinha sendo conferido ao tema pelo art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal, aplicável a todos os entes da Federação. 4. A
exigência de estudo de impacto orçamentário e financeiro não atenta
contra a forma federa4va, notadamente a autonomia financeira dos
entes. Esse requisito visa a permi4r que o legislador, como poder
vocacionado para a ins4tuição de bene)cios fiscais, compreenda a
extensão financeira de sua opção polí4ca. 5. Com base no art. 113 do
ADCT, toda “proposição legisla4va [federal, estadual, distrital ou
municipal] que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita
deverá ser acompanhada da es4ma4va do seu impacto orçamentário e
financeiro”, em linha com a previsão do art. 14 da Lei de Responsabilidade
Fiscal. 6. A Lei Complementar do Estado de Roraima nº 278/2019 incorreu
em vício de inconstitucionalidade formal, por violação ao art. 113 do ADCT.
7. Pedido julgado procedente, para declarar a incons6tucionalidade
formal da Lei Complementar nº 278, de 29 de maio de 2019, do Estado de
Roraima, por violação ao art. 113 do ADCT. 8. Fixação da seguinte tese de
julgamento: “É incons6tucional lei estadual que concede bene8cio fiscal
sem a prévia es6ma6va de impacto orçamentário e financeiro exigida
pelo art. 113 do ADCT”. 

(ADI 6303, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
14/03/2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-052 DIVULG 17-03-2022 PUBLIC 18-
03-2022). (grifo nosso).

 

Além disso, a própria LODF prevê, em seu art. 152:

Art. 152. Qualquer proposição que implique alteração, direta ou indireta,
em dotações de pessoal e encargos sociais deverá ser acompanhada de
demonstra6vos da úl6ma posição orçamentária e financeira, bem como
de suas projeções para o exercício em curso.
 

Infere-se, portanto, que o Projeto de Lei ora em análise, viola formal e materialmente
à Constituição e à Lei Orgânica do Distrito Federal, merecendo, por isso, ser objeto de veto.

Por estas razões, comunico que opus veto total ao Projeto de Lei nº 3.062, de 2022, em
oportuno solicito aos Membros dessa Casa Legislativa a sua manutenção.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais as
expressões do meu apreço e consideração.
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Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA
Governador

 

A Sua Excelência o Senhor

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

NESTA

 

Documento assinado eletronicamente por IBANEIS ROCHA BARROS JÚNIOR - Matr.1689140-6,
Governador(a) do Distrito Federal, em 08/05/2023, às 17:15, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 112147864 código CRC= FD9501FB.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
MENSAGEM Nº 61/2023-GP

Brasília, 14 de abril de 2023.
 
 
 
Senhor Governador,
 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para os fins do disposto no art. 74, caput,

da Lei Orgânica do Distrito Federal, o texto do Projeto de Lei n° 3.062 de 2022, de autoria
do Deputado Chico Vigilante, que ”dispõe sobre a concessão de benefício de proteção
socioeconômica temporária às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar que
vivem em situação de vulnerabilidade no Distrito Federal e dá outras providências”,
aprovado por esta Casa.

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.
 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

 

 

 

 

A Sua Excelência o Senhor
 
IBANEIS ROCHA
 
Governador do Distrito Federal
 
Palácio do Buriti
 
Brasília – DF

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 14/04/2023, às 13:02, conforme Art. 22, do
Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214,
de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1128039 Código CRC: A179C5F8.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  

 PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

 
(Autoria do Projeto: Deputado Chico Vigilante)

Dispõe sobre a concessão de benefício
de proteção socioeconômica temporária
às mulheres vítimas de violência
doméstica e familiar que vivem em
situação de vulnerabilidade no Distrito
Federal e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a concessão de benefício de proteção socioeconômica

temporária às mulheres vítimas de violência doméstica e familiar que vivem em situação de
vulnerabilidade no Distrito Federal.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, são consideradas em situação de vulnerabilidade as mulheres
vítimas de violência doméstica e familiar não contribuintes do regime previdenciário.

§ 2º O benefício de proteção socioeconômica às mulheres vítimas de violência doméstica ou
familiar se dá por meio de auxílio temporário, pago pelo período de até 6 meses, quando necessário
o afastamento do local de trabalho.

Art. 2º A proteção socioeconômica temporária é destinada à mulher vítima de violência
doméstica e familiar, em situação de vulnerabilidade socioeconômica, que esteja com medida
protetiva de urgência vigente e quando seja necessário o afastamento do local de trabalho, por até 6
meses, nos termos da Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 3º O recebimento do benefício de proteção socioeconômica por mulheres vítimas de
violência doméstica e familiar em situação de vulnerabilidade não exclui o direito ao recebimento de
outros benefícios sociais oriundos de políticas públicas assistenciais. 

Art. 4º O valor do benefício de proteção socioeconômica é estabelecido pelo Poder Executivo
de modo que atenda as necessidades vitais básicas da mulher vítima de violência doméstica e
familiar.

Art. 5º As despesas decorrentes do pagamento do benefício de proteção socioeconômica
temporária correm por conta de dotação orçamentária própria ou suplementada, se necessário.

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 de abril de 2023.
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente
 

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr. 00142,
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 14/04/2023, às 13:02, conforme Art. 22, do
Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214,
de 14 de outubro de 2019.
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL CÂ MARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERAL ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

  
PROPOSIÇÃ O - VETO A O PL 3062/2022PROPOSIÇÃ O - VETO A O PL 3062/2022

  

LIDO EM: 09/05/2023LIDO EM: 09/05/2023

  

Brasília, 09 de maio de 2023

  

Documento assinado eletronicamente por ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr. 22638ANNA CAROLINE DE ARAUJO LIMA - Matr. 22638 ,
Assessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár ioAssessor(a) de Apoio à Atividade do Plenár io , em 09/05/2023, às 16:05, conforme Art. 22, do Ato do
Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 11616751161675 Código CRC: 67E8AA5867E8AA58.
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CÂMARA  LEGISLA TIVA  DO DISTRITO FEDERAL CÂ MARA  LEGISLATIVA  DO DISTRITO FEDERAL ​

​PRESIDÊNCIA
Secretaria Legislativa

  
DESPA CHO DESPACHO 

 

A Mesa Diretora para publicação (RICL, art. 153), em seguida a SPL para indexação e  a
Secretaria Legislativa para as providências cabíveis (Art. 208 e 209 do RI).

 

_______________________________________

MARCELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 23.141

Assessor Especial

 

 

 

 

 

MARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOSMARCELO FREDERICO MEDEIROS BA STOS

Assessor Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  - Matr. 23141MARCELO FREDERICO MEDEIROS  BASTOS  - Matr. 23141 ,
Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a)Secretár io(a) Legis lativo - Substituto(a) , em 12/05/2023, às 11:02, conforme Art. 22, do Ato do Vice-
Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 
Código Verificador: 11616761161676 Código CRC: 8885641D8885641D.
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